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O governador Joaquim de Ma-
galhães Cardoso Barata sancionou 
a Lei nº. 1.579, de 10 de setembro 
de 1958, que dispunha sobre a 
isenção tributária do comércio de 
hortaliças, frutas, legumes, aves, 
ovos, camarão, caranguejo, peixes 
e carvão produzidos no Estado.

Desta forma, seria isento de 
impostos ou taxas estaduais o co-
mércio dos citados gêneros quando 
realizados pelos próprios produto-
res, ou por pequenos comerciantes 
não estabelecidos para revenda em 
feiras e mercados em quantidades 
cujo valor não excedesse, em cada 
operação, a quantia de dois mil 
cruzeiros. 

A Secretaria de Finanças, atra-
vés da Recebedoria de Rendas do 
Estado, estabeleceria, mensalmen-
te, tabela dos preços daqueles gê-
neros e afixava, em local bem visí-
vel, nos postos e estações fiscais do 
Estado, para a verificação do limite 
de isenção. Pelo posto ou repartição 
fiscal competente, seria fornecido, 
em cada caso, documento relativo 
à isenção, com a especificação do 
nome do beneficiário do produto e 
da quantidade.

   

A Universidade do Estado do 
Pará, (UEPA) celebra convênios 
com a Escola de Educação Infantil 
e Ensino Fundamental “A Casinha 
Feliz” e com o Centro Educacional 
Peter Pan. Esses convênios têm 
como objetivos estabelecer as bases 
para a concessão de estágio obriga-
tório e não obrigatório, para alunos 
regularmente matriculados e com 
efetiva frequência nos cursos de 
Licenciatura Plena em Pedagogia.
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A Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC), através da 
Resolução 001/2010, estabelece 
a carga horária e a natureza das 
atividades docentes correspon-
dentes ao pagamento da bolsa 
em complemento às orientações 

do MEC/FNDE. As atividades 
docentes no âmbito da PARFOR/
PA serão remuneradas em con-
formidade com o que determina 
o MEC, o FNDE e, complemen-
tarmente, a presente resolução. 
Para fazer jus ao valor mensal da 

Resolução 002/2010, editada 
pela Secretaria de Educação 
(SEDUC), institui o calendário 
das atividades curriculares a 
serem desenvolvidas nos cur-
sos  de licenciatura ministrados 
pelas Instituições Públicas de 
Ensino Superior (IPES). A re-
solução define o período das 
atividades e momentos presen-
ciais das ações desenvolvidas 

A Secretaria de Estado de Tra-
balho, Emprego e Renda (SETER) 
assina contratos, com o Fórum em 
Defesa da Moradia (ONG) e com 
a Central Guará de Associações 
Solidárias objetivando a execu-
ção de cursos de qualificação 
social e profissional, no âmbito 
do Programa Bolsa Trabalho.

(Cad. 5 - Pág. 3)

bolsa, pelo prazo de 12 meses, o 
professor deverá cumprir 240 ho-
ras de atividades docentes.Desse 
total, pelo menos, 75% destinados 
à regência de classe, e 25% em 
outras atividades4 14 docentes.

(Cad. 4 - Pág. 14)

 

O Conselho Superior do Instituto 
de Ensino de Segurança Pública 
(IESP) aprova o Curso de Capaci-
tação de Policiais Civis em Técnicas 
de Investigação Policial Moderna. 
O referido curso será composto com 
carga horária de 120 h/a, e o Curso 
de Habilitação de Oficiais/PM, com 
660/h, e seus respectivos projetos 
pedagógicos. O CONSEP também 
aprova o Curso de Oficina sobre Cri-
mes Virtuais com carga de 54h/a, e 
seu respecitivo projeto pedagógico.
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Concessão de estágios

CONSEP aprova cursos

Resolução define calendário das
instituições de ensino superior

Qualificação
profissional

à distância. De acordo com as 
necessidades locais e regionais, 
tais como calendários de várzea, 
a instituição responsável pela 
oferta de curso poderá praticar 
calendário diferente do instuituido 
nesta resolução, desde que em 
comum acordo com as secreta-
rias de educação a que estiverem 
vinculados os professores/alunos.

(Cad. 4 - Pág. 14)

Construção de
170 casas

A  Prefeitura Municipal de 
Monte Alegre convoca todas as 
empresas credenciadas pela 
Gerência de Riscos de Crédito 
da Caixa Econômica Federal 
para apresentar projetos e pro-
postas de preço para construção 
de 170 casas, em terreno de 
propriedade daquela prefeitura.

(Cad. 6 - Pág. 16)

SEDUC estabelece carga horária 
para pagamentos de bolsas a docentes


